
 

 

 

 

 

                     

 

 

 

 

JUSTIFICATIVA PARA UTILIZAÇÃO DE QUANTIDADE INFERIOR A TRÊS 

PREÇOS PÚBLICOS VÁLIDOS 

Para a formação dos preços de referência dos itens que demandaram coleta específica, 

observou-se inicialmente a Instrução Normativa Municipal nº 04/2023, por se tratar de 

orçamento de referência de obra de engenharia. Essa norma estabelece, em seu art. 3º, a 

utilização preferencial de tabelas e sistemas de referência de custos aprovados pela 

Administração Municipal e admite, quando inviável a obtenção do custo unitário por 

essas fontes, a utilização de composições próprias ou coleta de preços. Para as parcelas 

de maior relevância técnica ou de valor significativo, contudo, o art. 3º, §2º, inciso I, da 

própria IN nº 04/2023 determina expressamente que a coleta de preços siga os 

parâmetros estabelecidos na Instrução Normativa Municipal vigente sobre pesquisa de 

preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral. Por essa razão, nesses 

itens específicos, aplica-se a metodologia da IN nº 01/2023 de forma complementar à 

IN nº 04/2023, especialmente quanto às fontes de pesquisa, validade dos preços, 

atualização, saneamento estatístico e quantidade mínima de preços válidos. 

Nos termos do art. 8º, §7º, da IN Municipal nº 01/2023, deverão ser obtidos, em regra, 

no mínimo três preços válidos para composição de cada média saneada. O §8º do 

mesmo artigo admite, excepcionalmente e mediante justificativa expressa, a formação 

da fonte com quantidade inferior a três preços válidos.  

No presente orçamento, apesar das pesquisas realizadas, em determinados itens não foi 

possível obter três referências públicos aptos à utilização na pesquisa, considerando 

contemporaneidade, comparabilidade técnica e adequação às condições do objeto. 

Dessa forma, não se considerou adequado incorporar referências apenas com a 

finalidade de alcançar quantitativamente três preços quando estas não apresentassem 

aderência suficiente ao objeto pesquisado ou não atendessem aos critérios 

regulamentares de validade. 

- Na COT-0215, referente ao revestimento sintético esportivo tipo sanduíche para pista 

de atletismo, incluindo certificação Classe 2 pela World Athletics, foram obtidos dois 

preços públicos válidos, provenientes da Universidade Federal de Sergipe e do 

Governo da Paraíba, ambos atualizados pelo IPCA para a data-base adotada no 

orçamento. Não foram localizadas, após pesquisa nos portais públicos consultados, 



 

 

 

 

 

                     

 

 

 

 

outras referências públicas contemporâneas e tecnicamente comparáveis ao 

revestimento sintético tipo sanduíche com certificação Classe 2 pela World Athletics, 

aptas a integrar a série de preços.  

- Na COT-0225, referente ao fornecimento e montagem de gradil metálico, foi 

localizada uma referência pública válida, oriunda de contratação recente da própria 

EMLURB, registrada no Portal de Compras da Prefeitura do Recife sob nº 

5010.0029/2026, no valor de R$ 193,13/m². A utilização excepcional dessa única 

referência mostra-se adequada diante de sua elevada representatividade, considerando 

tratar-se de contratação recente realizada pela própria EMLURB, no mesmo mercado 

regional, para objeto tecnicamente compatível, não tendo sido identificadas outras 

referências públicas aptas à comparação. A referência adotada apresenta aderência ao 

objeto, contemporaneidade e regionalização, não tendo sido identificados outros preços 

públicos com equivalência técnica suficiente para formação de série com três preços 

válidos.  

- Na COT-0226, referente à grelha articulável de águas pluviais em poliéster reforçado 

com fibra de vidro, Classe C250, foram identificados dois preços públicos válidos, 

oriundos dos Contratos nº 6.011/2026 e nº 6.010/2026 da própria EMLURB, nos valores 

de R$ 765,19 e R$ 771,38 por unidade, respectivamente. Os valores apresentam 

reduzida dispersão e elevada compatibilidade entre si, reforçando sua representatividade 

para a estimativa do item.  

Ressalta-se que a exigência normativa se refere a preços válidos, e não simplesmente à 

obtenção formal de três referências. Desse modo, eventual preço que não atenda aos 

critérios de validade temporal, comparabilidade técnica ou que deva ser desconsiderado 

após a análise crítica prevista na própria norma não deve ser mantido apenas para 

completar quantitativamente o número de três referências. 

Diante disso, justifica-se excepcionalmente a utilização de quantidade inferior a três 

preços públicos válidos nos itens acima identificados, com fundamento no art. 8º, §8º, 

da IN Municipal nº 01/2023, tendo sido preservadas as referências consideradas 

tecnicamente adequadas, contemporâneas e representativas das condições de mercado 

aplicáveis ao objeto. 

Em anexo no apêndice I os comprovantes de ausência de preços públicos nos portais 

eletrônicos de pesquisa de preços.  



 

 

 

 

 

                     

 

 

 

 

APÊNDICE I – PESQUISA EM PORTAIS ELETRÔNICOS PÚBLICOS 



 

 

 

 

 

                     

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

                     

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

                     

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

                     

 

 

 

 



 

 

 

 

 

                     

 

 

 

 

 


